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Introdução

Embora a neutralidade da rede assuma particular destaque na atualidade, este 
conceito não é propriamente recente. As primeiras regras sobre neutralidade da 
rede foram definidas pelo Chile, em 2010. Nesta data, o princípio da neutralidade 
da rede também já vinha a ser discutido nos Estados Unidos da América e na 
Europa.

A primeira discussão lançada ao nível europeu em torno da neutralidade da 
rede surgiu em julho de 2010, aquando do lançamento da consulta pública da 
Comissão Europeia (CE) sobre esta temática. A CE pretendia desta forma avaliar 
se o novo quadro regulamentar das telecomunicações era suficiente para fazer 
face a algumas preocupações inerentes à neutralidade da rede. Em resposta 
a esta consulta, o Organismo de Reguladores Europeus das Comunicações 
Eletrónicas (ORECE) destacou a importância da introdução de novas disposições 
para reforçar a transparência e os requisitos mínimos de qualidade de serviço.

Atento à importância da transparência para alcançar a neutralidade da rede, o 
ORECE apresentou, em outubro de 2011, linhas de orientação sobre neutralidade 
da rede e transparência, recomendando abordagens específicas em matéria de 
transparência. No mesmo documento, o ORECE relevou também a necessidade 
de enquadramento das práticas de gestão de tráfego no contexto da neutralidade 
da rede.

O princípio da neutralidade da rede já se encontrava implementado nos 
Estados Unidos da América e em alguns países europeus quando, em novem-
bro de 2015, foi aprovado o regulamento europeu sobre Internet aberta, que 
atenta as preocupações manifestadas pelo ORECE. Embora em 2017 a Federal 
Communications Commision (FCC) tenha revogado as regras da neutralidade da 
rede, o princípio da neutralidade da rede continua a prevalecer na União Europeia 
(UE). Não obstante este enquadramento legal comum entre os vários Estados
‑Membros, as opiniões sobre a neutralidade da rede divergem por vezes entre os 
diferentes agentes do mercado, atribuindo assim alguma controvérsia ao tema. 
Ainda assim, este é um tema de extrema relevância na atualidade face às tendên-
cias de consumo em torno da Internet e dos conteúdos over-the-top (OTT).

Assim sendo, o propósito do presente trabalho é explicar o princípio da neu-
tralidade da rede e o que o sustenta, identificar as implicações regulatórias que o 
regulamento europeu sobre Internet aberta veio introduzir, bem como os desafios 
que ainda se colocam sobre esta matéria.
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1  Telecoms Single Market.

Neutralidade da rede: conceito

A neutralidade da rede refere-se ao princípio segundo o qual todo o tráfego na 
Internet deve ser tratado de forma igual. Em termos genéricos, este princípio 
pressupõe que não existe discriminação no acesso a conteúdos através da 
Internet, exceto para um reduzido número de circunstâncias.

Principais proibições inerentes ao princípio da neutralidade da rede

Bloqueio Abrandamento Priorização paga

Não pode existir 
discriminação de conteúdo 
por via do bloqueio de sítios 
na Internet ou aplicações

Não pode existir 
discriminação de conteúdo 
por via do abrandamento 
do tráfego no acesso a 
determinado conteúdo

Não pode existir 
tratamento preferencial, 
em termos de velocidade, 
no acesso a conteúdo de 
entidades que estejam 
dispostas a pagar mais do 
que os seus concorrentes

Embora a neutralidade da rede e a Internet aberta sejam frequentemente refe-
ridas de forma indiferenciada, importa clarificar que não se tratam de conceitos 
equivalentes, tendo o conceito de Internet aberta um domínio mais abrangente. 
De um modo geral, a Internet aberta é um princípio que assegura o acesso a con-
teúdos e a serviços online, aos utilizadores de Internet, sempre e quando deseja-
rem. Por conseguinte, a neutralidade da rede pode ser considerada um meio para 
garantir o acesso à Internet aberta. 

Enquadramento regulatório

Ao contrário de Portugal, vários países europeus já dispunham, em 2015, de 
mecanismos de atuação relativamente a questões relacionadas com a neutralidade 
da rede. Alguns países detinham legislação nacional específica (nomeadamente, 
Eslovénia e Holanda), outros praticavam abordagens de autorregulação e/ou corre-
gulação (como era o caso da Noruega). A existência de diferentes modelos regulató-
rios traduzia-se em intervenções díspares entre os países da UE sobre esta matéria.

O Regulamento (UE) n.o  2015/2120, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 25 de novembro de 2015 (também conhecido como Regulamento TSM1), além 
de alterar a Diretiva 2002/22/CE relativa ao serviço universal e aos direitos dos 
utilizadores em matéria de redes e serviços de comunicações eletrónicas e o 
Regulamento (UE) n.o  531/2012 relativo à itinerância nas redes de comunicações 
móveis públicas da UE, veio estabelecer regras comuns respeitantes ao acesso 
à Internet aberta ao nível da União. O Regulamento TSM visa, desta forma, garan-
tir uma certa harmonização entre os vários Estados-Membros, na aplicação das 
disposições relativas à Internet aberta e, consequentemente, introduzir certeza 
regulatória para os agentes do mercado. 

O Regulamento TSM tem como objetivo «garantir o tratamento equitativo e 
não discriminatório do tráfego na prestação de serviços de acesso à Internet, 
e os direitos conexos dos utilizadores finais», conforme decorre do n.o  1 do seu 
artigo 1.o. Em simultâneo, procura assegurar o funcionamento contínuo do ecos-
sistema da Internet como motor de inovação.
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Por direitos dos utilizadores finais, o referido regulamento refere-se ao 
«[…]  direito de aceder a informações e conteúdos e de os distribuir, de utilizar 
e fornecer aplicações e serviços e utilizar equipamento terminal à sua escolha, 
através do seu serviço de acesso à Internet, independentemente da localização 
do utilizador final ou do fornecedor, ou da localização, origem ou destino da infor-
mação, do conteúdo, da aplicação ou do serviço» (cfr. n.o  1 do artigo 3.o). Para 
garantir o pleno exercício desses direitos, são definidas algumas limitações nas 
condições contratuais, bem como restrições às práticas de gestão de tráfego 
implementadas pelos prestadores de serviços de acesso à Internet.

Face ao exposto, os prestadores de serviços de acesso à Internet têm de tra-
tar equitativamente todo o tráfego. Por conseguinte, «[…] não podem bloquear, 
abrandar, alterar, restringir, ou degradar conteúdos, aplicações ou serviços 
específicos, ou categorias específicas dos mesmos, nem estabelecer discrimi-
nações entre eles ou neles interferir, exceto na medida do necessário, e ape-
nas durante o tempo necessário», conforme disposições previstas no n.o  3 do 
artigo 3.o. Estão, todavia, previstas algumas exceções face a estas proibições, 
nomeadamente, o cumprimento da lei nacional ou de atos legislativos da UE, 
a preservação da integridade e da segurança da rede e a prevenção de conges-
tionamentos da rede.

Sem prejuízo das restrições mencionadas, o Regulamento TSM deixa margem 
para que os prestadores de serviços de comunicações eletrónicas ao público 
possam «oferecer serviços diferentes dos serviços de acesso à Internet que 
estejam otimizados para conteúdos, aplicações ou serviços específicos» (cfr. 
n.o 5 do artigo 3.o), desde que não comprometam a capacidade da rede. É, ainda,
salvaguardado que estes serviços ditos especializados não podem ser utilizados
nem oferecidos em substituição do próprio serviço de acesso à Internet.

Além disso, assume relevância a transparência como garantia de acesso à 
Internet aberta. O Regulamento TSM veio determinar aos prestadores de serviços 
de acesso à Internet um conjunto de medidas de transparência, no sentido de 
dotar os utilizadores finais de informação relevante sobre os termos e condições 
do serviço de acesso à Internet. Essas medidas passam, nomeadamente, pelo 
fornecimento de informação específica nos contratos que incluam serviços de 
acesso à Internet, bem como a sua publicação.

As autoridades reguladoras nacionais têm o dever de controlar e garantir a 
conformidade com as disposições do Regulamento TSM em prol de uma Internet 
aberta. Para o efeito, assumem como referência as linhas de orientação sobre a 
neutralidade da rede, desenvolvidas, em 2016, pelo ORECE em cooperação com a 
CE, após consulta ao mercado. Estas linhas de orientação deixam alguma flexibili-
dade em termos de atuação das autoridades reguladoras nacionais, sugerindo em 
diversas situações a realização de análises caso a caso. Embora sem caráter vin-
culativo, as linhas de orientação visam a aplicação consistente do Regulamento 
TSM entre os Estados-Membros.

Implicações

À luz do Regulamento TSM, compete às autoridades reguladoras nacionais 
monitorizar os desenvolvimentos do mercado, por forma a assegurar a conformi-
dade com o quadro regulatório em vigor.
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Têm sido analisados e discutidos diversos temas ao abrigo do Regulamento 
TSM. Entre eles, destaca-se o zero-rating, que constitui uma prática comercial 
na qual o consumo de dados de um ou vários conteúdos e/ou aplicações não 
é contabilizado para efeitos do plafond de dados que está associado à oferta 
subscrita pelo cliente, tendo um preço nulo. As práticas zero-rating são comuns 
na generalidade dos países europeus, embora assumam diferentes formas. Em 
Portugal existem outras ofertas que, embora não sejam ofertas zero-rating puras, 
podem  ser consideradas equiparáveis ou com efeitos semelhantes às ofertas 
zero‑rating. Trata-se maioritariamente de ofertas que se traduzem no acesso 
gratuito a conteúdos e/ou aplicações específicos, com um limite de tráfego 
associado, normalmente superior ao do tráfego para acesso geral à Internet. No 
entanto, também existem ofertas com características zero-rating, mas que não 
são disponibilizadas de forma gratuita.

Atendendo que o Regulamento TSM não proíbe explicitamente o zero-rating 
e práticas similares, as análises desencadeadas pelas várias autoridades regu-
ladoras nacionais têm, em geral, seguido a abordagem de análise caso-a-caso, 
sugerida nas linhas de orientação sobre a neutralidade da rede do ORECE. Dessas 
análises, resultaram diversas decisões, das quais constituem exemplo as deci-
sões de países como a Bélgica, a Hungria, a Holanda, a Eslovénia, a Suécia, a 
Noruega, a Itália, a República Checa, a Áustria, a Alemanha e Portugal.

Em Portugal, após uma extensa análise às ofertas zero-rating e similares, 
a ANACOM detetou que algumas destas ofertas adotavam práticas de gestão 
de tráfego discriminatórias entre os diferentes plafonds disponibilizados. Em 
concreto, verificou-se que, quando esgotados os plafonds gerais, os conteúdos 
gerais eram bloqueados, mantendo-se acessíveis alguns conteúdos específicos. 
Nesse sentido, em julho de 2018, após uma consulta pública bastante participada 
e com posições muito distintas, a ANACOM veio determinar a alteração dos pro-
cedimentos adotados nas ofertas comerciais dos prestadores em conformidade 
com o Regulamento TSM, alteração que os prestadores implementaram em 
setembro de 2018.

De notar que muitas das decisões desencadeadas em torno do zero-rating, 
por outras autoridades reguladoras europeias, envolveram também medidas de 
gestão de tráfego. A título de exemplo, algumas decisões remetiam para práticas 
que resultavam no tratamento diferenciado do tráfego quando exaurido o plafond 
geral de dados, tal como a situação identificada na decisão da ANACOM, outras 
envolviam práticas que se traduziam num abrandamento do tráfego para acesso 
geral à Internet por comparação ao tráfego zero-rated. Todavia, as práticas de 
gestão de tráfego proibidas pelo Regulamento TSM vão além destas situações. 
Por conseguinte, outras questões relativas à gestão de tráfego têm sido objeto de 
análise pelas autoridades reguladoras nacionais, nomeadamente as práticas de 
port blocking, o bloqueio de aplicações, e as restrições de tethering.

Outro tema que tem sido objeto de análise a nível europeu tem sido a trans-
parência. Cerca de metade das autoridades reguladoras nacionais já definiram 
especificações nacionais, em particular no que diz respeito à informação rela-
tiva às velocidades do serviço de acesso à Internet. A este propósito, importa 
evidenciar que a ANACOM trabalhou na implementação de uma ficha de infor-
mação simplificada para os vários serviços, em colaboração com os pres-
tadores, mas esta medida não chegou a ser adotada. A entrada em vigor do 
Código Europeu das Comunicações Eletrónicas vem introduzir alterações em 
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matéria de transparência, prevendo inclusivamente a existência de um contrato 
resumo, conciso e legível, que enuncia a informação essencial e que vigorará em 
toda a UE. 

A generalidade das autoridades reguladoras nacionais analisa as reclamações 
dos utilizadores finais, como forma de identificar eventuais incompatibilidades 
associadas ao Regulamento TSM. Para medir e validar alguns parâmetros técni-
cos inerentes ao serviço de acesso à Internet, algumas autoridades reguladoras 
nacionais disponibilizam ferramentas de monitorização da qualidade do serviço 
de acesso à Internet. Também o ORECE se encontra presentemente a desenvolver 
uma ferramenta de medição de neutralidade da rede, nomeadamente, para per-
mitir a medição da qualidade do serviço de acesso à Internet através de métricas 
harmonizadas entre as autoridades reguladoras nacionais, sendo expectável a 
sua conclusão em setembro de 2019. Em Portugal, a ANACOM já dispunha de uma 
ferramenta de medição, designada por NET.mede, em momento prévio à imple-
mentação do Regulamento TSM. 

Começam também a ganhar foco, no âmbito das atividades de monitorização 
das autoridades reguladoras nacionais, os serviços especializados. A prestação 
destes serviços não deve prejudicar a disponibilidade e a qualidade do acesso à 
Internet, nem estes serviços devem ser oferecidos em substituição ao serviço de 
acesso à mesma.

Nos diversos relatórios elaborados pelo ORECE, esta entidade tem vindo a 
concluir que, em geral, o Regulamento TSM tem sido implementado pelas auto-
ridades reguladoras nacionais com alguma coerência. Sem prejuízo das linhas 
de orientação sobre a neutralidade da rede se revelarem suficientes, o ORECE 
considerou relevante clarificar alguns aspetos destas orientações, atendendo à 
experiência das autoridades reguladoras nacionais reunida nos quase três anos 
de implementação do Regulamento TSM, estando prevista uma versão atualizada 
destas orientações no início de 2020.

Mais recentemente, em abril de 2019, a CE emitiu um relatório de implementa-
ção do Regulamento TSM, não só reforçando a importância do acesso à Internet 
aberta, mas também concluindo que os objetivos do Regulamento TSM continuam 
a ser relevantes. No que diz respeito à avaliação do processo de implementação 
do referido regulamento nos vários Estados-Membros, a CE concluiu que as dis-
posições do Regulamento TSM são adequadas, face aos desenvolvimentos do 
mercado, e eficazes na proteção dos direitos dos utilizadores finais e na promo-
ção da Internet como motor de inovação. Por conseguinte, não foram propostas 
alterações ao Regulamento TSM nesta fase, sem prejuízo do desenvolvimento 
das linhas de orientação do ORECE em determinados aspetos. Ainda assim, a CE 
afirmou continuar a acompanhar os desenvolvimentos do mercado, em estreita 
cooperação com o ORECE.

Desafios a nível regulatório

A abrangência do Regulamento TSM e o próprio desenvolvimento do mercado 
exigem um processo de monitorização continuado do mercado pelas autoridades 
reguladoras nacionais, por forma a garantir o acesso à Internet aberta.

Assim sendo, não só o zero-rating, mas as práticas comerciais em geral, assu-
mem particular relevância no contexto da Internet aberta, pelos seus efeitos nas 
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escolhas dos utilizadores finais, incluindo as suas implicações ao nível da concor-
rência e inovação. Se não existirem condições que favoreçam a concorrência no 
mercado, esta situação pode constituir um obstáculo à inovação, traduzindo-se 
em última instância na potencial limitação dos direitos dos utilizadores finais. 
No âmbito das suas competências de regulação económica, compete então às 
autoridades reguladoras nacionais a defesa da concorrência, como salvaguarda 
dos direitos dos utilizadores finais. Estas questões ganham relevância num con-
texto em que o digital assume cada vez maior destaque, influenciando os padrões 
de consumo dos utilizadores, de forma cada vez mais rápida. Por conseguinte, 
o impacto das práticas comerciais, embora ainda pouco analisado dada a com-
plexidade que enceta, tem vindo a assumir uma crescente preocupação entre as
autoridades reguladoras nacionais. 

Também os desenvolvimentos tecnológicos têm vindo a suscitar preocupa-
ções em termos de neutralidade da rede. Em particular, a emergência do 5G, ao 
introduzir novas potencialidades, como o network slicing e o mobile edge compu‑
ting, tem levantado questões ao nível europeu relativamente à sua compatibili-
dade com o Regulamento TSM. Todavia, após consulta aos agentes do mercado, 
em 2018, o ORECE considerou que não existiam até à data evidências de qualquer 
incompatibilização desta nova tecnologia em termos de neutralidade da rede, até 
porque o Regulamento TSM respeita o princípio da neutralidade tecnológica.

Além disso, também têm sido levantadas questões quanto à necessidade 
de acautelar a neutralidade a outras vertentes, para garantir um acesso pleno à 
Internet aberta. O Regulamento TSM, que assenta no serviço de acesso à Internet, 
está dirigido, em geral, aos prestadores de serviços de acesso à Internet, dei-
xando de fora os restantes intervenientes e elementos no processo que garante 
em última instância o acesso aos conteúdos e aplicações. Têm vindo a ser elabo-
rados estudos que exploram a neutralidade ao nível dos dispositivos de acesso 
à Internet e dos seus sistemas operativos, bem como das app stores, alguns dos 
quais concluem que estes elementos têm influência na Internet aberta. De entre 
esses estudos, evidenciam-se os trabalhos desenvolvidos pelas autoridades 
reguladoras nacionais de França (em 2018) e Holanda (em 2019). A extensão do 
princípio de neutralidade ao nível da infraestrutura, das plataformas digitais ou 
de outras camadas implicaria, todavia, novas considerações ao nível da regula-
mentação e regulação. Este é, porém, um tema recente, que provavelmente terá 
desenvolvimentos nos próximos tempos.

Conclusão

A neutralidade da rede tem vindo a assumir cada vez maior relevância em resul-
tado do forte crescimento na utilização do serviço de acesso à Internet, em par-
ticular o móvel. Esta relevância é reforçada pela massificação dos serviços OTT, 
contribuindo para a adoção de novas práticas comerciais pelos prestadores de 
acesso à Internet.

O Regulamento TSM introduziu o princípio da neutralidade da rede, tendo em 
vista a garantia do acesso à Internet aberta, estabelecendo medidas comuns para 
os vários Estados‑Membros da UE.

Têm sido desenvolvidos esforços pelas várias autoridades reguladoras nacio-
nais para garantir o acesso à Internet aberta, desde a introdução do Regulamento 
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TSM até à atualidade. Muitas das decisões tomadas estão associadas às práticas 
comerciais do tipo zero-rating, às práticas de gestão de tráfego e às medidas de 
transparência. O ORECE e a CE partilham da opinião de que tem existido uma apli-
cação consistente do Regulamento TSM entre as várias autoridades reguladoras 
nacionais.

Ainda assim, a garantia do acesso à Internet aberta parece ainda colocar 
alguns desafios a nível regulatório. Por um lado, a emergência de novas tec-
nologias e as potencialidades que delas resultam têm testado a flexibilidade 
do Regulamento TSM. Por outro lado, têm surgido vozes para a necessidade de 
considerar o conceito de neutralidade a um nível mais amplo, nomeadamente, ao 
nível dos dispositivos de acesso à Internet, dos sistemas operativos e das plata-
formas digitais.
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